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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISCO WEMERSON AVILINO DE SOUSA
ADVOGADA : ISABELLE THAIS COSTA SILVA - CE039398
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. VALIDADE. PREMATURO
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRESSÕES SOFRIDAS DURANTE O
FLAGRANTE. REEXAME DE PROVA. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA
DOS AGENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus e manteve a
prisão cautelar e a denúncia oferecida contra o agravante pelo delito de tráfico de drogas.
2. O Tribunal de origem considerou válida a busca domiciliar, afirmando que a abordagem
policial foi precedida de atitude suspeita do agravante, que tentou fugir, pelo fundo do
imóvel, com uma sacola ao notar a presença dos policiais.
3. A defesa alega ausência de motivos para a prisão preventiva, possibilidade de medidas
cautelares diversas, ilegalidade na busca domiciliar e violência policial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar foi realizada de forma legal e
se há motivos suficientes para a manutenção da prisão preventiva do agravante.
5. Outra questão em discussão é a alegação de violência policial e sua influência na validade das
provas colhidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas
quando há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou
ausência de indícios de autoria ou materialidade do delito.
7. A busca domiciliar foi considerada válida pelas instâncias ordinárias, com base em atitude
suspeita do agravante, fuga do imóvel pelos fundos, ao avistar a guarnição, não havendo
comprovação inequívoca de ilegalidade.
8. A alegação de violência policial será objeto de averiguação em procedimento próprio, não
cabendo exame na via do habeas corpus.
9. A custódia cautelar está justificada na garantia da ordem pública, considerando a reiterada
conduta delitiva do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade, extinção da punibilidade ou
ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. A busca domiciliar é válida quando
precedida de fundadas razões, não havendo comprovação de manifesta ilegalidade. 3. Alegações
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de violência policial devem ser averiguadas em procedimento próprio, não cabendo exame na
via do habeas corpus. 4. A prisão preventiva é justificada pela garantia da ordem pública em
casos de conduta delitiva reiterada".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 312.

STJ, AgRg no RHC 163.613/MS, Rel. Min. João Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Noronha, Quinta Turma, julgado em .16/08/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISCO WEMERSON AVILINO DE SOUSA
ADVOGADA : ISABELLE THAIS COSTA SILVA - CE039398
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. VALIDADE. PREMATURO
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRESSÕES SOFRIDAS DURANTE O
FLAGRANTE. REEXAME DE PROVA. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA
DOS AGENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus e manteve a
prisão cautelar e a denúncia oferecida contra o agravante pelo delito de tráfico de drogas.

2. O Tribunal de origem considerou válida a busca domiciliar, afirmando que a abordagem
policial foi precedida de atitude suspeita do agravante, que tentou fugir, pelo fundo do
imóvel, com uma sacola ao notar a presença dos policiais.

3. A defesa alega ausência de motivos para a prisão preventiva, possibilidade de medidas
cautelares diversas, ilegalidade na busca domiciliar e violência policial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar foi realizada de forma legal e
se há motivos suficientes para a manutenção da prisão preventiva do agravante.

5. Outra questão em discussão é a alegação de violência policial e sua influência na validade das
provas colhidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas
quando há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou
ausência de indícios de autoria ou materialidade do delito.
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7. A busca domiciliar foi considerada válida pelas instâncias ordinárias, com base em atitude
suspeita do agravante, fuga do imóvel pelos fundos, ao avistar a guarnição, não havendo
comprovação inequívoca de ilegalidade.

8. A alegação de violência policial será objeto de averiguação em procedimento próprio, não
cabendo exame na via do habeas corpus.

9. A custódia cautelar está justificada na garantia da ordem pública, considerando a reiterada
conduta delitiva do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade, extinção da punibilidade ou
ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. A busca domiciliar é válida quando
precedida de fundadas razões, não havendo comprovação de manifesta ilegalidade. 3. Alegações
de violência policial devem ser averiguadas em procedimento próprio, não cabendo exame na
via do habeas corpus. 4. A prisão preventiva é justificada pela garantia da ordem pública em
casos de conduta delitiva reiterada".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 312.

STJ, AgRg no RHC 163.613/MS, Rel. Min. João Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Noronha, Quinta Turma, julgado em .16/08/2022

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO WEMERSON AVILINO
 de decisão na qual não conheci do , e mantive sua prisão cautelar peloDE SOUSA habeas corpus

delito de tráfico de drogas.

A defesa reitera as teses sobre a "completa ausência dos motivos ensejadores da
prisão preventiva, além da possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Também, há fartos indícios de ilegalidades no ato da prisão, em virtude de flagrante violação de
domicílio, além dos indícios de violência física que o agravante teria sofrido por partes dos
policiais militares que efetuaram sua prisão. Portanto, visando causar menores prejuízos, a
concessão liminar no presente caso é medida justa, urgente e necessária."

É o relatório.

VOTO
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O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Conforme afirmado na decisão recorrrida, o trancamento da ação penal, inquérito
policial ou procedimento investigativo por meio do é medida excepcional. Por isso, será cabível
somente habeas corpus quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de
prova sobre a materialidade do delito.

É de se destacar, portanto, que a declaração de invalidade da busca domiciliar por
esta Corte subtrai da ação penal, em última análise, a materialidade do crime, por reconhecer que
as provas foram colhidas em desrespeito à Constituição.

Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e
irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das instâncias
ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa
pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.

Registro, ainda, por dever de cautela, o risco do reconhecimento da nulidade em fase
prematura da ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no
âmbito da instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma legal e em
cumprimento ao mandamento constitucional da inviolabilidade de domicílio, à luz do que exige
a jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria obstada se adotado
indiscriminadamente esse proceder.

Na hipótese, o Tribunal de origem considerou válida a busca domiciliar nos
seguintes termos:

 
No que concerne a tese de irregularidade da prisão por violação de domicílio, destaco
que os policiais militares responsáveis pelo flagrante, em seus depoimentos,
relataram que, após receberem a informação, por pessoa que não quis se identificar,
de que a residência do paciente seria um ponto de venda de drogas, realizaram um
cerco naquele endereço e tentaram contato com Francisco Wemerson.
Na ocasião, avistando a atividade policial, o suplicante tentou empreender fuga,
sendo capturado nos fundos da residência, com uma bolsa de mão, na qual estavam
uma balança de precisão, porções de substâncias análogas à maconha e crack,
dinheiro trocado e dois celulares. Logo após a abordagem, a polícia teria realizado
buscas na casa do paciente, segundo afirma a composição policial.

 

Como se verifica, a abordagem policial se iniciou com base em denúncia anônima da
prática da traficância no local, sendo o agravante surpreendido quanto tentava empreender
fuga pelo fundo do imóvel. Portanto, as instâncias oridinárias afirmaram que a busca domiciliar
foi precedida de atitude suspeita do réu, em razão da tentativa de fuga com uma sacola da

Documento eletrônico VDA47873767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 03/06/2025 13:00:07
Código de Controle do Documento: cac7e229-6cbb-4436-ac30-cf9edbbda3c8



A defesa, por sua vez, afirma que oresidência, quando notou a aproximação dos policiais. 
recorrente já foi surpreendido dentro de casa.

Concluo, assim, pela impossibilidade de exame, no caso, da alegada nulidade pela
busca domiciliar, pois controversa a alegação ora formulada, sendo estritamente necessário que
as instâncias ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta
a nulidade, a fim de que esta Corte, no momento oportuno, sobre ele se manifeste.

Em relação às supostas agressões sofridas pelo recorrente, na ocasião do flagrante, o
Tribunal de origem afirmou que os fatos serão objeto de averiguação em procedimento próprio,
não sendo possível, dessa forma, o exame de tal matéria na via estreita do habeas corpus, pois
necessário reexame fático-probatório. Noutro viés, segundo entendimento desta Corte Superior,
"Eventual reconhecimento de ilegalidades na prisão em flagrante fica superado com a decretação
da prisão preventiva" (AgRg no RHC n. 163.613/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ). E AgRg no HC n. 581.021/RJ, relator16/8/2022 19/8/2022
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).9/6/2020 23/6/2020

Ademais, não há comprovação inequívoca de que a suposta má atuação policial
tenha contaminado os elementos de prova então colhidos previamente por ocasião da busca
domiciliar, sendo inviável o reconhecimento de qualquer nulidade, nos estreitos limites do writ.

Por fim, a custódia cautelar está suficientemente motivada na garantia da ordem
pública, haja vista a reiterada conduta delitiva do agente. Segundo consta, o recorrente já
responde a outros processos por tráfico de drogas, vias de fato, lesões corporais no contexto
doméstico, e voltou a ser preso em flagrante na posse de 279g de maconha e 22g de crack "
Confira: RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ; HC 511.692/SP, Rel. Ministro ROGERIO8/10/2019 14/10/2019
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).24/9/2019 1/10/2019

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 215.701 / CE
Número Registro: 2025/0164089-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02021703920258060293 06231573720258060000 082025000767021 2021703920258060293
202170392025806029393918012025 6231573720258060000 82025000767021 93918012025

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO WEMERSON AVILINO DE SOUSA
ADVOGADA : ISABELLE THAIS COSTA SILVA - CE039398
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO WEMERSON AVILINO DE SOUSA
ADVOGADA : ISABELLE THAIS COSTA SILVA - CE039398
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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